
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

TEXTO COMPILADO COM AS ALTERAÇÕES TRAZIDAS PELA RESOLUÇÃO Nº 018/2022-PGJ/RN,
PUBLICADA NO DOE Nº 15.107, DE 27/01/2022.

RESOLUÇÄO Nº 105/2009 - PGJ

O PROCURADOR GERAL. DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de
suas atribuições, que lhe confere o § 4º, do artio 94, da Lei Complementar Estadual nº 141, de
09.02.1996, publicada no DOE de 10.02.1996,

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os requisitos mínimos para a concessão de
estáiio a estudantes no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte;

CONSIDERANDO as disposições da Resolução nº 42, do Conselho Nacional do  Ministério
Público, de 16.06.2009, publicada no Diário da Justça de 26.06.2009; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei  Federal  nº 11.788, de 25.09.2008,  publicada no
DOU de 26.09.2008, que dispõe sobre o estáiio de estudantes; 

RESOLVE:

Art. 1°  Disciplinar e estabelecer os critérios para seleção, investdura, exercício, vedações
e dispensa de estáiio a estudantes que estejam frequentando o ensino reiular, em insttuições
públicas  ou  privadas  de  educação  superior,  de  educação  profssional,  de  ensino  médio  e  da
educação especial.

Art. 2°  O Estáiio no Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte não cria vínculo
empreiatcio de qualquer natureza com a insttuição, devendo obedecer os seiuintes requisitos:

I  –  matrícula  e  frequência  reiular  do  educando  em  curso  de  educação  superior,  de
educação profssional, de ensino médio e da educação especial;

II  –  celebração  de  Termo  de  Compromisso  de  Estáiio  entre  o  Ministério  Público,  a
Insttuição de Ensino e o educando, ou com seu representante leial;

III – compatbilidade entre as atvidades desenvolvidas no estáiio e aquelas previstas no
Termo de Compromisso de Estáiio.



Art.  3°  O  estaiiário  que exercer  as  suas  funções  por  01  (um)  ano,  no  mínimo,  com
aproveitamento satsfattrio, receberá certfcado válido como ttulo no concurso para iniresso na
carreira do Ministério Público, emitdo pela Procuradoria Geral  de Justça.  Caso o período seja
inferior, será fornecida declaração.

Art. 4°  O estaiiário atuará de preferência no trião do Ministério Público dt Estado do Rio
Grande do Norte sediado na mesma Comarca ou em Comarca prtxima à Faculdade que frequentar.

§ 1° O estaiiário poderá ser removido do local do estáiio a pedido ou mediante proposta
fundamentada do membro do Ministério  Público perante o qual  servir,  diriiida ao Procurador
Geral de Justça.

§ 2° É permitdo ao estaiiário afastar-se do serviço, nos dias de seus exames, mediante
prévia  comunicação  ao  membro  do  Ministério  Público  junto  ao  qual  servir,  fcando,  todavia,
obriiado  a  comprovar  a  prestação  dos  respectvos  exames,  sem  que  para  isto  seja  exiiida  a
compensação.

Art. 5°  Os candidatos selecionados serão desiinados pelo Procurador Geral de Justça
para atuar nas  unidades ministeriais  por  um período que não poderá exceder 02 (dois)  anos,
exceto  quando  se  tratar  de  pessoa  com  defciência  que  poderá  atuar  como  estaiiário  até  a
conclusão do curso.

Art. 6°  O proirama de estáiio no Ministério Público atenderá as seiuintes condições:

I –  instalações  que  tenham  condições  de  proporcionar  ao  educando  atvidades  de
aprendizaiem de cunho social, profssional e cultural;

II – orientação e supervisão dos estaiiários. de forma isolada ou simultaneamente, até o
limite de 10 (dez) estaiiários, por membros do Ministério Público ou servidores, com formação ou
experiência profssional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estaiiário;

III  – contratação,  em  favor  do  estaiiário,  de  seiuro  anual  múltplo  contra  acidentes
pessoais, cuja aptlice seja compatvel com valores de mercado, conforme fque estabelecido no
Termo de Compromisso de Estáiio;

IV –  entreia de certdão de realização do estáiio,  por  ocasião do desliiamento,  com
indicação resumida das atvidades desenvolvidas,  locais  de realização do estáiio,  dos períodos
cumpridos, caria horária e da avaliação de seu desempenho;

V –  manter  atualizados  os  reiistros  e  disponibilizar,  para  efeitos  de  fscalização,
documentos que comprovem a relação de estáiio;

VI  – envio  à  insttuição de  ensino  conveniada,  com periodicidade  mínima de  6  (seis)
meses,  de  relattrio  das  atvidades  desenvolvidas,  dando  ciência  anterior  e  obriiattria  ao
estaiiário;



VII – a contratação de seiuro contra acidentes pessoais prevista no inciso III poderá fcar
sob a responsabilidade da insttuição de ensino credenciada, no caso de estáiio obriiattrio, se
assim defnido em termo de convênio frmado entre as partes. 

Art.  7°  Sob  a  denominação  de  estáiio  curricular  voluntário,  os  alunos  credenciados
poderão  auxiliar  nos  serviços  dos  triãos  da  insttuição,  sem  o  recebimento  de  qualquer
remuneração ou prt-labore, desde que estejam matriculados em cursos de iraduação de ensino
superior,  reconhecidos  ou  autorizados  pelo  Ministério  da  Educação  ou  de  formação  técnico-
profssionalizante, públicas ou privadas, situadas no Estado do Rio Grande do Norte.

§ 1°  O estáiio curricular voluntário terá prazo mínimo de um semestre letvo, podendo
ser renovado por mais um semestre, a requerimento do aluno estaiiário, excluindo-se aqueles que
já tenham concluído o respectvo curso.

§  2°  O  estáiio  curricular  voluntário  terá  caria  horária  máxima  de  30  (trinta)  horas
semanais, não podendo ultrapassar 06 (seis) horas diárias.

§ 3°  O estáiio cunicular voluntário do Ministério Público do Estado do Rio Grande do
Norte  não cria  vínculo  empreiatcio de  qualquer  natureza,  bem como o  seu tempo não será
computado para qualquer efeito.

Art. 8°  São requisitos para o exercício da função de estaiiário no Ministério Público:

I – possuir idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos;

II – a declaração, na respectva fcha de inscrição, da disponibilidade de horário e opção de
turno, observando o interesse do trião ministerial ou unidade administratva detentora da vaia a
ser preenchida;

III  – a declaração pessoal  de inexistência de antecedentes criminais e da ausência das
vedações e causas de impedimento para exercício das funções;

IV – encontrar-se matriculado e cursando o ensino médio reiular, ensino profssional, ou
iraduação;

§ 1°  O termo de admissão e compromisso de estáiio poderá ser revoiado a qualquer
tempo, a critério da unidade a qual o estaiiário estver vinculado, totalizando um período não
superior a 02 (dois) anos, excetuado desta limitação a pessoa com defciência que seja estaiiário. 

§ 2°  Caso o estaiiário esteja cursando o últmo ano ou semestre do curso, o vencimento
do temo de admissão e compromisso de estáiio dar-se-á no últmo dia do semestre letvo.

Art.  9°  O  credenciamento  será  feito  pela  Procuradoria  Geral  de  Justça,  através  do
Departamento de Pessoal, onde serão exiiidos dos candidatos os documentos abaixo descritos:



I – uma (01) foto 3x4 recente;

II – ctpia e oriiinais de RG e CPF;

III – ctpia e oriiinal do comprovante de residência;

IV – atestado médico que comprove estar apto ao exercício das funções de estaiiário;

V – certdão onde conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que
está matriculado; 

VII – currículo universitário ou escolar.

Paráirafo único.  Serão adotados como critérios para o credenciamento pela Procuradoria
Geral de Justça, de forma subsidiária:

I – número de vaias existentes;

II – ordem cronoltiica dos requerimentos;

III – currículo universitário ou escolar.

IV – idade, privileiiando-se os mais idosos em caso de empate.

Art.  10.   Cabe ao Departamento de Pessoal  o  controle administratvo,  orianização de
arquivos  em  pasta  funcional,  acompanhamento  do  seiuro  obriiattrio,  encaminhamento  ao
Departamento de Finanças da relação dos estaiiários  que tem direito ao paiamento da bolsa
estáiio, bem como o auxílio transporte, emissão dos certfcados de estáiio, e a quantfcação das
estatstcas sobre os estaiiários.

Paráirafo  único.   As  atvidades  empreendidas  pelos  estaiiários  serão  fscalizadas  e
orientadas pelo membro ou servidor do Ministério Público ao qual o mesmo esteja subordinado,
sendo obriiattria a elaboração de relattrios semestrais acerca de seu desempenho e informações
referentes à observância das disposições contdas nesta resolução, especialmente no que toca aos
aspectos de assiduidade, disciplina, relacionamento, responsabilidade e aprendizado. 

Art. 11.  A destnação dos estaiiários para as Procuradorias de Justça, Promotorias de
Justça e setores administratvos da Procuradoria Geral de Justça será feita pelo Procurador Geral
de Justça,  a  partr  das  solicitações  que os  membros  do Ministério  Público  e  Secretaria  Geral
encaminhem ao Departamento de Pessoal.

Art. 12.  Será fxado Seiuro Obriiattrio Contra Acidentes Pessoais em favor do estaiiário
no  valor  correspondente  a  60  (sessenta)  salários  mínimos,  de  responsabilidade  do  Ministério
Público.



Art.  13.  A  jornada de  atvidade em estáiio  será  defnida de  comum acordo entre  a
insttuição de ensino, a parte concedente e o aluno estaiiário ou seu representante leial, devendo
constar do Termo de Compromisso de Estáiio ser compatvel com as atvidades escolares e não
ultrapassar:

I  –  04  (quatro)  horas  diárias  e  20  (vinte)  horas  semanais,  no  caso  de  estudantes  de
educação  especial  e  dos  anos  fnais  do  ensino  fundamental,  na  modalidade  profssional  de
educação de jovens e adultos;

II – 06 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do ensino
superior, da educação profssional de nível médio e do ensino médio reiular. 

Paráirafo único.   O estáiio relatvo a cursos que alternam teoria e prátca, nos períodos
em quê não estão proiramadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 (quarenta) horas
semanais,  desde  que  isso  esteja  previsto  no  projeto  pedaitiico  do curso  e  da  insttuição de
ensino. 

Art.  13-A.  A jornada de que trata o art.  13 desta Resolução poderá ser  cumprida em
reiime de estáiio remoto. (Incluído pela Resolução nº 018/2022-PGJ/RN, de 26 de janeiro de
2022)

§ 1°  Para fns desta Resolução, considera-se reiime de estáiio remoto o exercício das
atvidades atribuídas  aos  estaiiários,  mediante a utlização de tecnoloiias  da informação e de
comunicação, em local diverso das dependências do Ministério Público do Estado do Rio Grande
do Norte. (Incluído pela Resolução nº 018/2022-PGJ/RN, de 26 de janeiro de 2022)

§  2°   Para  iniresso  no  reiime  de  estáiio  remoto,  o  estaiiário  deverá  apresentar
requerimento  ao  Setor  de  Estáiios  desta  Procuradoria-Geral  de  Justça,  devidamente
acompanhado da anuência do seu supervisor de estáiio. (Incluído pela Resolução nº 018/2022-
PGJ/RN, de 26 de janeiro de 2022)

§ 3°  O estaiiário em reiime de estáiio remoto comparecerá 01 (um) dia a cada quinzena,
às dependências de sua unidade para cumprimento da caria horária de modo presencial, salvo
autorização  do  supervisor  para  comparecimento  em  periodicidade  diversa. (Incluído  pela
Resolução nº 018/2022-PGJ/RN, de 26 de janeiro de 2022)

§ 4°   A  critério  do supervisor,  o  estaiiário  em reiime de estáiio  remoto poderá  ser
orientado a permanecer disponível, por meio virtual, durante dias e horários certos, que podem
ser  fxados  para  o  cumprimento  de  tarefas  e  atvidades  que  exijam  o  desenvolvimento  em
determinado horário. (Incluído pela Resolução nº 018/2022-PGJ/RN, de 26 de janeiro de 2022)

§ 5° As atvidades deverão ser desenvolvidas diretamente pelo estaiiário em reiime de
estáiio remoto, sendo vedada a utlização de terceiro, com vínculo ou não junto ao Ministério
Público do Estado do Rio Grande do Norte, para o desenvolvimento das tarefas que lhes forem
desiinadas. (Incluído pela Resolução nº 018/2022-PGJ/RN, de 26 de janeiro de 2022)



§  6°   O  reiime  de  estáiio  remoto  é  facultatvo  e  não  consttui  direito  ou  dever  do
estaiiário, cabendo o retorno ao reiime presencial a pedido ou de ofcio, mediante solicitação do
interessado ou do seu supervisor, conforme o caso. (Incluído pela Resolução nº 018/2022-PGJ/RN,
de 26 de janeiro de 2022)

Art.  13-B.   São  deveres  do  estaiiário  em  reiime  de  estáiio  remoto,  além  daqueles
previstos  no art.  28  desta Resolução:  (Incluído pela Resolução nº  018/2022-PGJ/RN,  de 26 de
janeiro de 2022)

I  –  manter  telefones  de  contato  atualizados  e  atvos,  inclusive  com  aplicatvos  de
mensaiens  que  sejam  indicados  pelo  seu  supervisor;  (Incluído  pela  Resolução  nº
018/2022-PGJ/RN, de 26 de janeiro de 2022)

II – manter o supervisor informado, pelos meios por ele indicados, acerca da evolução das
atvidades  que  lhes  forem  desiinadas,  bem  como  indicar  eventuais  difculdades,  dúvidas  ou
informações  que  possam  atrasar  ou  prejudicar  o  reiular  desenvolvimento  de  suas  tarefas;
(Incluído pela Resolução nº 018/2022-PGJ/RN, de 26 de janeiro de 2022)

III – manter contatos peritdicos com o supervisor para apresentar resultados parciais e
fnais,  bem  como  para  obter  orientações  e  informações  acerca  do  desenvolvimento  de  suas
atvidades, de modo a asseiurar o acompanhamento de suas tarefas; (Incluído pela Resolução nº
018/2022-PGJ/RN, de 26 de janeiro de 2022)

IV – preservar o siiilo dos dados acessados de forma remota e das informações contdas
nos processos e nos demais documentos, mediante observância das normas internas de seiurança
da  informação  e  da  comunicação,  bem  como  manter  atualizados  os  sistemas  insttucionais
instalados nos equipamentos utlizados para o desenvolvimento de suas atvidades; (Incluído pela
Resolução nº 018/2022-PGJ/RN, de 26 de janeiro de 2022)

V – providenciar, às suas expensas, todos os equipamentos, materiais e serviços, inclusive
de  suporte  técnico,  necessários  à  realização  das  atvidades  em  reiime  de  estáiio  remoto  de
maneira seiura e tempestva, conforme especifcações indicadas pela Diretoria de Tecnoloiia da
Informação. (Incluído pela Resolução nº 018/2022-PGJ/RN, de 26 de janeiro de 2022)

Art. 14.  O estaiiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha
a  ser  acordada,  sendo  compulstria  a  sua  concessão,  bem  como  a  do  auxílio-transporte,  na
hipttese de estáiio não obriiattrio. 

§ 1°  A eventual concessão de benefcios relacionados a transporte, alimentação e saúde,
entre outros, não caracteriza vínculo empreiatcio.

§ 2°  Poderá o educando inscrever-se e contribuir como seiurado facultatvo do Reiime
Geral de Previdência Social. 

§ 3°  O estudante em estáiio não obriiattrio receberá auxílio transporte a ser paio em
pecúnia, no valor equivalente a duas passaiens do transporte coletvo de passaieiros pratcado no
Município de Natal, por dia, proporcionalmente aos dias efetvamente estaiiados. 



Art.  15.  Competrá  ao  membro  ou  servidor  do  Ministério  Público,  junto  ao  qual  o
estaiiário servir, fazer a remessa da freqüência mensal do mesmo até o 5º (quinto) dia útl do mês
subsequente para o Departamento de Pessoal.

Art. 16. É asseiurado ao estaiiário, sempre que o estáiio tenha duração iiual ou superior
a 01 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser iozado preferencialmente durante suas
férias escolares.

§ 1°   O recesso de que trata este  artio deverá ser  remunerado quando o estaiiário
receber bolsa ou outra forma de contraprestação.

§ 2° Os dias de recesso previstos neste artio serão concedidos de maneira proporcional,
nos casos de o estáiio ter duração inferior a 01 (um) ano.

Art. 17.  Aplica-se ao estaiiário a leiislação relacionada à saúde e seiurança no trabalho,
sendo sua implementação de responsabilidade da parte concedente do estáiio.

Art.  18.  O  Ministério  Público  poderá  conceder  ao  estaiiário,  pelo  prazo  de  até  45
(quarenta e cinco) dias, prorroiável por iiual período e por apenas uma vez, licença para tratar de
interesses pessoais, sem direito a bolsa ou qualquer outra forma de contraprestação e, tampouco,
ao cômputo do prazo para qualquer efeito.

§  1°   A  licença  deverá  ser  requerida  com  antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias,
permanecendo o estaiiário em atvidade até o deferimento de seu pedido.

§ 2°  Não será concedida licença antes do prazo de 06 (seis) meses do início do estáiio,
ressalvada a hipttese de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.

§ 3° O estaiiário que teve deferido o seu pedido de licença, quando retomar ao Ministério
Público  não  se  submeterá  ao  processo  de  seleção,  entrando  em  últmo  luiar  na  lista  de
remanescentes do processo anterior.

 §  4°  O  estaiiário  que  necessitar  afastar-se,  por  licença,  por  prazo  superior  ao
estabelecido  será  desliiado,  mediante  termo de  desliiamento,  informando-se  à  insttuição  de
ensino conveniada.

Art. 19.  O iniresso em qualquer proirama de estáiio não-obriiattrio somente ocorrerá
mediante a apresentação de atestado médico comprovando, única e exclusivamente, a aptdão
clínica,  incluindo  anammese  e  exame  fsico,  à  realização  das  atvidades  de  estáiio,  sendo
desnecessária  a  realização de perícia  médica  ofcial  ou  a  juntada de exames  complementares
adicionais de rotna, tais como laboratoriais e radioltiicos.



Paráirafo  único.  Se  o  serviço  médico entender  necessários  exames complementares,
poderá requisitá-los do candidato fundamentando a decisão.

Art. 20.  Sem qualquer prejuízo, poderá o estaiiário ausentar-se:

I – sem limites de dias, fundada em motvo de doença que impossibilite o estudante de
comparecer ao local do estáiio ou, na hipttese de não estar impossibilitado, que cause risco de
contáiio;

II – por 08 (oito) dias consecutvos em razão de falecimento do cônjuie, companheiro,
pais, madrasta ou padrasto, flhos, enteados, menor sob iuarda ou tutela e irmãos;

III  – pelo dobro dos dias de convocação, em virtude de requisição da Justça Eleitoral
durante os períodos de eleição;

IV – por 01 (um) dia, por motvo de apresentação para alistamento militar e seleção para o
serviço militar;

V – por 01 (um) dia, para doação de saniue;

Paráirafo  único.   Na  hipttese  de  falta  justfcada  pelos  motvos  acima  referidos,  a
comprovação será feita mediante entreia, respectvamente, de comprovação médica, atestado de
tbito,  declaração  expedida  pela  Justça  Eleitoral,  comprovante  de  comparecimento  no  serviço
militar e atestado de doação de saniue, ao orientador do estaiiário.

Art.  21.   O  processo  de.  credenciamento  de  estudantes  visando  à  partcipação  em
proirama  de  estáiio  no  Ministério  Público  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  dar-se-á,
preferencialmente, através de seleção pública.

§ 1°  O processo de seleção pública deverá ser precedido de convocação por edital público
e será composto por, pelo menos, 01 (uma) prova escrita sem identfcação do candidato, podendo
também fazer-se por meio de processo seletvo simplifcado,  através de exame cunicular  e  do
rendimento. acadêmico.

 § 2°   A validade do procedimento seletvo é de até 01 (um) ano, prorroiável por, iiual
período,  contado  a  partr  da  data  de  divuliação  do  edital  de  classifcação,  podendo  o  trião
ministerial  ou  a  unidade  administratva  realizar  novo  certame  antes  de  fndo  o  prazo,  caso
preenchidas as vaias anunciadas no edital anterior.

§ 3°  O Procurador Geral de Justça poderá autorizar as unidades do Ministério Público a
realizar  procedimento  seletvo,  a  fm  de  proceder  ao  preenchimento  das  vaias  de  bolsistas
disponíveis e viientes, ou para formação de cadastro de reserva, objetvando o aproveitamento
para futura substtuição de estaiiários bolsistas, cujo término do respectvo termo de admissão e
compromisso de estáiio esteja iminente. 



§ 4°   Atendidos todos os requisitos para a admissão do estaiiário e para o exercício da
função, o Departamento de Pessoal confeccionará o respectvo Termo de Compromisso de Estáiio,
que  será  encaminhado  ao Procurador  Geral  de  Justça para  assinatura,  seiuindo apts  para  o
estaiiário, o qual apresentará á insttuição de ensino. 

Art. 22.  É vedada. em qualquer forma de estáiio a contratação de estaiiário para atuar,
sob orientação ou supervisão, diretamente subordinado a membros do Ministério Público ou a
servidor investdo do cario de direção,  de chefa ou de assessoramento que lhe seja cônjuie,
companheiro ou parente até terceiro irau, inclusive.

Art. 23.  Às pessoas com defciência será asseiurado o percentual mínimo de 10% (dez por
cento) das vaias ofertadas de estáiio no Ministério Público, cumpridas as demais exiiências desta
resolução.

Art. 24.  São incompatveis com o estáiio no Ministério Público o exercício de atvidades
concomitantes  em  outro  ramo  do  Ministério  Público,  na  advocacia,  pública  ou  privada,  ou  o
estáiio nessas áreas, bem como o desempenho de função ou estáiio no Judiciário ou na Polícia
Civil ou Federal. 

Art.  25.  É vedado ao estaiiário pratcar, isolada ou conjuntamente, atos privatvos de
membro do Ministério Público; nas esferas judicial ou extrajudicial.

Art. 26.  O desliiamento do estaiiário ocorrerá nas seiuintes hiptteses:

I  – automatcamente, ao término do prazo da validade do Termo de Compromisso de
Estáiio; 

II  –  por.  Abandono,  caracterizado  por  ausência  não  justfcada  de  08  (oito)  dias
consecutvos ou 15 (quinze) dias intercalados no período de 01 (um) mês;

III – por interrupção do curso na insttuição de ensino;

IV – por conclusão do curso na insttuição de ensino, caracterizado pela colação de irau
para estudantes de nível superior e pela data da formatura para estudantes de nível médio; 

V – a pedido do estaiiário, mediante prévia comunicação escrita ao Procurador Geral de
Justça;

VI – por interesse e conveniência do Ministério Público;

VII – por baixo rendimento nas avaliações de desempenho a que for submetdo;

VIII  –  por  descumprimento,  pelo  estaiiário,  de  qualquer  cláusula  do  Termo  de
Compromisso de Estáiio; 

IX – por conduta incompatvel com a exiiida pelo Ministério Público;



X – por reprovação acima de 50% (cinqüenta por cento) dos créditos disciplinares em que
o estaiiário se encontra matriculado no semestre anterior ou por reprovação no últmo período
escolar cursado;

XI – na hipttese de troca elou transferência de insttuição de ensino ou curso.

Paráirafo único.   Em caso de colação de irau do estaiiário ou interrupção do estáiio,
durante o período de sua viiência, a ajuda de custo será automatcamente suspensa, sendo paio,
proporcionalmente, o período trabalhado.

Art. 27. São atribuições do estaiiário do Ministério Público:

I – auxiliar membros e servidores do Ministério Público junto ao qual cumpre o estáiio,
acompanhando-o no que for necessário;

II  – auxiliar membros e servidores do Ministério Público no exame de autos e papéis,
realização de pesquisas, orianização de notas e fchários e controle do recebimento e devolução
de autos, dando-lhe ciência das irreiularidades que observar; 

III – estar presente às sessões do Júri, ao lado dos Promotores de Justça, auxiliando-os no
que for necessário.

Art. 28.  São deveres do estaiiário:

I – seiuir a orientação que lhe for dada pelo membro ou servidor do Ministério Público
junto ao qual cumpre o estáiio;

II – permanecer no ftrum ou no local em que for desiinado, durante o horário que lhe for
fxado.

Art. 29.  Os prazos acima previstos serão contados em dias corridos, excluindo-se o dia do
começo e incluindo-se o do vencimento, fcando prorroiado, para o primeiro dia útl seiuinte, o
prazo vencido em dia em que não haja expediente.

Art. 30.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Procurador Geral de Justça.

Art.  31.   Esta  Resolução  entra  em.  viior  na  data  de  sua  publicação,  revoiadas  as
disposições em contrário, especialmente as Resoluções nºs 015/98 e 039/09 - PGJ; e a Portaria nº
780/04 - PGJ.

Gabinete do Procurador Geral de Justça, em Natal, 11 de aiosto de 2009.

MANOEL ONOFRE DE SOUZA NETO
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
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